LEI MUNICIPAL Nº.1.200/2006.


            Ibarama-RS,  28 de Dezembro de 2006.

CRIA O SERVIÇO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E A TAXA POR AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                                      PAULO CEZAR SEBBEN, PREFEITO MUNICIPAL DE IBARAMA, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais:

                                      FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º É criado, na estrutura administrativa do Município, o Serviço de Vigilância Sanitária, vinculado à Secretaria Municipal da Saúde.

Parágrafo único. Ao órgão criado neste artigo compete a execução de ações tendentes a eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo:

I - o controle no âmbito do Município de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo;

II - o controle da prestação de serviços que se relacionem direta ou indiretamente com a saúde;

III - o controle das radiações ionizantes e eletromagnéticas e das substâncias, produtos e equipamentos que as produzem;

IV - o controle da circulação e demais formas de comercialização de bens e produtos e da prestação de serviços;

V - o controle do exercício de atividades profissionais, diretamente relacionadas com a saúde, excluída a fiscalização do exercício de profissões regulamentadas;

VI - o controle de sangue e hemoderivados, órgãos e tecidos, imunobiológicos e de leite humanos, em todas as etapas da coleta ao consumo.

Art. 2º Todo o bem ou produto submetido ao regime de vigilância sanitária somente poderá ser industrializado, comercializado, transportado, armazenado, exposto à venda ou entregue ao consumo após o registro no órgão de vigilância sanitária competente.

Art. 3º Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços, diretamente vinculados à saúde, assim como veículos de transporte de bens e produtos, serviços temporários e demais formas de atividades relacionadas com a saúde, somente poderão funcionar ou ser utilizados, se respeitadas as normas técnicas vigentes e após o fornecimento do Alvará Sanitário pela autoridade sanitária municipal.

§ 1º O Alvará Sanitário previsto neste artigo terá validade de um (01) ano, podendo ser renovado.

§ 2º A autorização de funcionamento fornecida pelo órgão federal ou estadual competente não dispensa o licenciamento de que trata este artigo.
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§ 3º Os estabelecimentos industriais de medicamentos, alimentos, cosméticos, saneantes domissanitários e correlatos; os estabelecimentos comerciais de medicamentos e produtos veterinários e agropecuários; as creches; os bancos de leite humano e as prestadoras de serviços de saúde, somente poderão funcionar sob a responsabilidade técnica de profissional devidamente habilitado.

Art. 4º O Serviço de Vigilância Sanitária desenvolverá, em articulação com a Secretaria Municipal de Saúde, a vigilância sanitária sobre os prédios, instalações, equipamentos, produtos naturais ou industrializados, locais e atividades que, direta ou indiretamente, possam produzir casos de agravo à saúde pública ou individual.

Art. 5º O Serviço de Vigilância Sanitária desenvolverá medidas necessárias à promoção, proteção e recuperação da saúde pública, sendo obrigação da pessoa física ou jurídica, pública ou privada, acatar e cumprir as medidas determinadas pela autoridade sanitária competente.

Art. 6º Só é permitido o exercício das profissões que se relacionem com a saúde, ao profissional habilitado por título conferido por instituição de ensino oficializada na forma da Lei, após sua inscrição no respectivo órgão de classe.

Art. 7º A autoridade competente procederá à coleta de amostras para análise e, no caso de infração à legislação em vigor, determinará a apreensão de qualquer produto, substância, material ou equipamento, inclusive instrumentos de trabalho.

§ 1º Caberá ao responsável pelos produtos, quando impróprios para o consumo, o custeio de todo o processo de inutilização; no caso de o proprietário não o satisfizer, a autoridade competente tomará as medidas cabíveis, aplicando as penalidades legais.

§ 2º Os bens e produtos destinados ao consumo humano, quando visivelmente alterados ou deteriorados, serão apreendidos e inutilizados sumariamente.

§ 3º A autoridade sanitária poderá afastar de suas funções ou atividades manipuladores de produtos portadores de doenças transmissíveis, ou encaminhá-los para exame na hipótese de suspeita fundada de enfermidade dessa natureza.

Art. 8º Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal, as infrações sanitárias serão punidas com as penalidades previstas no art. 2º da Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977.

Parágrafo único. No exercício da vigilância sanitária serão adotadas, no que couber, as normas regulamentares do Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde.

Art. 9º Para fins de classificação e conceituação das infrações sanitárias, inclusive das circunstâncias atenuantes e agravantes, bem como do processo de apuração, são adotadas as disposições pertinentes da Lei Federal nº 6.437, de 1977.

 Art. 10. A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias:

	I - infrações leves,
	de R$ 50,00 a R$ 200,00;

	II - infrações graves,
	de R$ 200,00  a R$ 500,00;

	III - infrações gravíssimas,
	de R$ 500,00 a R$ 1.000,00.
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Parágrafo único. Os valores das multas serão reajustados anualmente nos mesmos índices utilizados para o reajuste dos demais impostos e taxas municipais.

Art. 10. É instituída a Taxa por Ações e Serviços de Saúde de competência do Serviço de Vigilância Sanitária, vinculado à Secretaria Municipal da Saúde.


          Art. 11. A Taxa por Ações e Serviços de Saúde tem como fato gerador as atividades administrativas de execução dos serviços de saúde e de controle de vigilância sanitária especificados na Tabela de Incidência constante do ANEXO ÚNICO desta Lei.

 Art. 12. É contribuinte da Taxa por Ações e Serviços de Saúde a pessoa física ou jurídica a quem o Município presta ou põe à disposição serviço de saúde pública, que realize atividade sujeita ao controle e fiscalização sanitária, ou seja, proprietário ou possuidor de bem móvel ou imóvel ou de equipamentos e instalações sujeitos aos mesmos controle e fiscalização.


Art. 13. A Alíquota da Taxa é variável em função do ato administrativo e da natureza do fato ou atividade sujeitos ao controle e fiscalização sanitária, conforme expresso na Tabela de Incidência que constitui o ANEXO ÚNICO desta Lei.


          Art. 14. A Taxa será lançada e cobrada no ato do requerimento para exame, vistoria, alvará de saúde, ou, quando a atuação administrativa ocorrer de ofício.


          Parágrafo único. O Poder Executivo estabelecerá calendário para vistoria anual dos estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços, bem como das unidades prediais, sujeitos à fiscalização sanitária nos termos da Tabela de Incidência constante do ANEXO ÚNICO desta Lei, para fins de revalidação do Alvará Sanitário, lançamento e cobrança da taxa.


          Art. 15. Os atos administrativos de controle e vigilância sanitária terão como objeto de verificação a observância das normas e exigências constantes da legislação federal, estadual e municipal, voltadas à proteção e preservação da saúde.


         Art. 16. Aplicam-se à Taxa por Ações e Serviços de Saúde e as multas por infrações sanitárias os dispositivos constantes do Código Tributário Municipal, em especial no que se refere ao lançamento, arrecadação, multas, juros, correção monetária, inscrição em dívida ativa e demais aspectos pertinentes.


        Art. 17. A receita proveniente da arrecadação dos valores relativos a multas por infrações sanitárias e dos valores relativos à Taxa por Serviços de Saúde será destinada ao Fundo Municipal de Saúde.

Art. 18. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, o disposto nesta Lei

                  Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2007.

                                               GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IBARAMA, aos vinte e oito dias do mês de Dezembro de 2006.

                                                                                             PAULO CEZAR SEBBEN

                                                                                              PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

       VALDELIRIO BERNARDI

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

TAXA POR AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E MEIO-AMBIENTE

ANEXO ÚNICO - TABELA DE INCIDÊNCIA E ALÍQUOTAS
	I - VISTORIA TÉCNICO-SANITÁRIA, INCLUSIVE PARA FORNECIMENTO DE ALVARÁ SANITÁRIO
	EM R$*:

	1. consultório: médico, odontológico, veterinário, de psicologia e de nutrição; de fisioterapia e terapia ocupacional e de radiologia; ambulatório, serviço de fonoaudiologia; serviço de audiometria; sauna; farmácia; drogaria; óptica; desintetizadora; comércio de prótese ortopédica; comércio de correlatos e clínica geriátrica com internamento; supermercados; e qualquer outro estabelecimento similar a esses; .........................................................................


	20,00

	2. mini- mercados; padarias; açougue e peixaria; bar, lancheria, restaurante e similares; comércio de produtos alimentícios em geral e demais estabelecimento da área de alimentos; depósito de bebidas em geral; hotel, motel e pensão com refeições e comércio de produtos alimentícios em traileres; piscinas de uso coletivo; e qualquer outro estabelecimento similar a esses; ...................................

 
	15,00

	3. salões e institutos de beleza; barbearias e similares; gabinete de podólogo/pedicure; lavanderia comum; serviço de massoterapia, e demais estabelecimentos sujeitos a fiscalização sanitária, não listados .................................


	10,00


* Os valores serão corrigidos anualmente, nos mesmos índices aplicados aos impostos e demais taxas municipais.

